
PARECER Nº 253, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6864, DE 2015

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia da decisão referente ao TC-11017/026/09, que julgou irregulares os termos de aditamento celebrados em 24.07.09, 18.01.10 e 24.03.10, aditivos ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Construtora Itajaí Ltda. 

Diante das informações enviadas, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise.

Na qualidade de relator designado, verifica-se que os mencionados instrumentos foram julgados irregulares porque o certame licitatório e o instrumento contratual foram julgados irregulares, maculando, assim, todo aditivo dele derivado, em observância ao princípio da acessoriedade.

Em sede de recurso ordinário, a decisão inicial foi mantida.

Outrossim, o Tribunal tomou conhecimento dos termos de recebimento provisório e definitivo, assim como do termo de devolução da caução e do termo de encerramento das obrigações contratuais (fls. 02/06/09)

Em que pese ser a decisão do Tribunal de Contas irreparável, não cabe a esta Casa Legislativa tomar as providências previstas no artigo 33, §1º da Constituição do Estado de São Paulo, vez que o contrato em questão encontra-se exaurido, conforme se depreende da decisão que tomou conhecimento do termo de recebimento definitivo e do termo de encerramento das obrigações contratuais. 

Em conclusão, diante das assertivas acima, reconhecemos a decisão do Tribunal de Contas que julgou pela irregularidade da contratação em análise e solicitamos a remessa de ofício, com cópia deste parecer, à Procuradoria Geral do Estado  e ao Ministério Público para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com o posterior arquivamento deste processo RGL nº 6.864, de 2015.

a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Orlando Bolçone – Mauro Bragato – Coronel Camilo – João Paulo Rillo – Carlão Pignatari  – Edson Giriboni – Teonilio Monteiro da Costa  
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